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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA
DE 02 DE JULHO DE 2OL8

006

Aos 02 dias do mês de ;ulho de 2A78, às 08:00
horas, na sal-a de reuniões Professor Eduardo
Zaccaro Faraco do Hospit.al de Clinicas de Porto
AÌegrre, situada na Avenida Ramíro Barcelos,
2 .350 , sequndo andar, Bâ j-rro Bom Fim, Porto
Alegre I Estado do Rio Grande do Sul,
devidamente convocada o único acionista I a

União Federal- r Dâ f orma da Lei / nos termos do
parâqrafo 4o, do artigo 133, da Lei 6.404 de 15

de dezembro de 1976, através do Oficio no 825,
de 24 de maio de 2018, dispensada a publ-icaÇão
no Diário Oficial da União e em j ornal de
grande circulação, com a seguinte Ordem do Dia:
!{IATÉRIA EXTRAORDINÁRIA. 1 Eleger membros do

Conselho de Administração; 2 Aumento do

Capital Social; 3 Aj ustes no estatuto social .

Reuniu-se o único acionista da empresa'
representando a União, o Procurador da Fazenda
Nacional , Dr. Al-exandre Cairo, na f orma do art .

14 do Decret.o no 89.309, de 1B de ;aneiro de

t984, credenciado pela Portaria no I28, de L2

de marÇo de 2018, publicada no Diário Ofi
da União, em L4 de marÇo de 20L8,

cial

Procuradoria-Geral da Eazenda Nacional,



conforme consta no l-ivro de presenÇa do

acionista. Instalada a Assembleia, o

representante da União solicitou que a

Direto ra-Presidente do Hospital de Cl-ínicas de

Porto Alegre Nadine Oliveira Clausell-
assumisse a direÇão dos trabalhos, que/ nos
termos estatutários, convidou a mim, Roselia
Pandolfo Coelho, para secretari â-Ia e o

Consultor Jurídico do Hospital, Dr. Jairo
Henrique Gonçalves para participar , ftcando,
assim, constituida a Mesa para dirigir a

presente Assembl-eia. Após a l-eitura da

Convocação I o representante da União votou pela
lavratura da ata desta assembleia geral
extraordinária sob a forma de sumário, nos
termos dos SS 1" e 2o do art. 130 da Lei 6.404,
de I91 6. A Presi-dente da Mesa colocou em

discussão os assuntos constantes da Ordem do

dia tendo sido deliberado o seguinte, conforme
voto da união: item 1 EtErçÃO DE MEI4BROS DO

CONSELHO DE ADMINISTRAçÃO. O representante da

União votou e a Assembl-eia del-iberou da

seguinte forma: "pela eleição, como membros do

Conselho de Admíni stração, das seguintes
pessoas, com prazo de gestão unificado de 2

anos, contado a partír de 2 de j ulho de 20IB:
JAI{E FRAGA TUTIKIAÌ{I, brasileira, Doutora em

Let.ras, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas
sob o no 802 .583 .280-53, rêsidente e

domicitiada no no 260 / rua Burum, Vila
Assunção, Porto Alegre, RS como representante
da Reitoria da Universidade Federal do R



Grande do Sul UFRGS; MAÌiIUEL DOS AIIJOS

IIARQUES, brasileiro natural-izado, Bâcharel em

Direito, inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas sob o no 290.575 .401-97 r r€sidente e

domiciliado no no 28, do SHIS/ conjunto 02,Casa
22, Brasíl-ia DF, como representante do

MinÍstério da Eazenda; HÉf,fO HENKIN/

brasileiro, Bacharel em Ciências Econômicas,
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o

no 335 . 0 65 . 580 -'12r Íêsidente e domicíliado no

no 554, âpart.amento 60I , da Rua Dario
Pederneiras, Bairro Petrópo1is, Porto Alegre,
RS, como representante da Reitoria da

Universidade Federal do Rio Grande do SuI
UFRGS; :'IÚCIA ITARIA KLIEilIAÌiIN, bTASiICiTA,
Doutora em Medicina: Ciências Médica, j-nscrito
no Cadast.ro de Pessoas Físicas sob o no

464.065.570-34, tesidente e domicíliada no no

942, da Avenida Bagé, Porto Alegre, RS/ como

representante da Faculdade de Medicína da

Universidade Federal do Rio Grande do Sul
UFRGS; GISELA lllARIA SCHEBELLA SOUTO DE MOURA/

brasiteira, Enfermeira, inscrit.a no Cadastro de

Pessoas Físicas sob o no 294.878. 030 -68,
residente e domiciliada no no 34 0, bloco C I

apartamento 610, da rua José Albano Vol-kmer,
Jardim do Salso, Porto Alegre ' RS ' como

representant.e da Escol-a de Enfermagem da

Universidade Federal do Rio Grande do Sul
UFRGS; NADINE OLMIRA CLAUSELL' brasile Lra,
médica, inscrita no cadastro de Pessoas Físi
sob o no 349. 600 . 310 -34, rêsidente



domiciliada a Rua Coronel AuréIio Bitencourt,
260 apartamento 1301, Bairro Rio Branco, Porto
Alegre, RS/ como Diretora-Presidente do HCPA'

na condi Ção de membro nato ; EVAÌ{DRO LUIS
FAGUNDES, brasileiro, T€cnólogo em Processos
Gerenciais, inscrito no Cadastro de Pessoa
Física sob no 724.801.650-00 , xêsidente e

domiciliado no no 1095, Parque El-dorado,
Eldorado do Sul, RS / como represent.ante dos

empreqados. O represent.ante da União solicitou
que constasse em ata que a Conselheira NADINE

OLI\ZEIRjA, CLAUSELL foi el-eita por ser membro

nato do Conselho de Administração, todavia sua
participação fica condicionada ao cumprimento
dos requisÍtos legais, quais sej am: aprovação
de seu nome pela Casa CíviI da Presidência da

República e pelo Comit.ê de Elegibifidade do

HCPA. Item 2 AT MENTO DE CAPITAL SOCIAL. O

representant.e da União vot.ou pelo aumento do

capit.al social de R$ 996.166. 032, 05 (novecentos
e noventa e seis milhÕes, setecentos e sessenta
e seis mil- | Lrinta e dois reais e cinco
cent.avos) para R$ 1.003.158.860,53 (um bilhão'
três milhões, set.ecent.os e cinquenta e oito
mil I oitocentos e sessenta reais e cinquent.a e

t.rês cent.avos ) , mediant.e capitali zação do

residuo de capitalizaçÕes anteriores, flo
montante de R$ 6 .992 .828 , 48 ( seis milhões
novecentos e noventa e dois mil- oítocentos e

vinte e oito reais e quarenta e oito centavos) r

corrigido pela SELIC até a data desta AGE;

ItCm 3 A.'USTES NO ESTATUTO SOCIAL. A UNi o



votou pel-a al-teração do art. 8 o do est.at.uto
social I a fim de registrar a nova expressão do

capitat social-r conforme a sequir: "Art. B" O

capital social do Hospital de Clínicas de Porto
Alegre HCPA é de R$ 1.003.158.860'53 (um

bil-hão, três milhões, setecentos e cJ-nquenta e

oito mil- | oitocentos e sessenta reais e

cinquenta e três centavos)r totalmente
subscrito e integrali zado pela União. Parâgrafo
único. O capital social poderá ser alterado nas
hipót.eses previstas em lei r vêdada a

capita Ltzação díreta do lucro sem t.râmite pela
conta de reserva s . " Após a alteração aprovada
nesta AGE o estatuto social será consolidado e

publicado conforme anexo a esta ata. Nada mais
havendo a tratar e como ninguém fez uso da

pafavra a Diretora-Presidente agradeceu a

presenÇa de todos, encerrou os trabalhos '
suspendendo a sessão para lavratura da presente
ata. Reaberta a sessão, foi a mesma lída'
conferída, aprovada e assinada pela mesa que

constítui a maioria necessária para as

deliberações tomadas na Assembleia.

a Pn*ll^oNadine Cl-ausell-

Diretora-Pre dente

Caíro

Secretária
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ESTATUTO SOCIAL
DO HOSPITAL DE CLíNICAS DE PORTO ALEGRE'HCPA

(anexo à ata da AGE de 02 de julho de 20í8)

GAPITULO I - DESCRIçÃo DA EMPRESA'

1.1 RAZÃO SOCIAL E NATUREZA DA EMPRESA

Art. 1e o Hospital de clínicas de porto AIegre - HCPA é uma Empresa Pública Federalvinculada

ao Ministério da Educação, criado por meio da Lei ne 5.604, de 2 de setembro 1970, regido por

este Estatuto, pela Lei ne 1.3.303, de 30 de junho de 20L6 e demais legislações aplicáveis'

1.2 SEDE E REPRESENTAçÃo cEoGRÁFlcA

Art. 2e o Hospital de clínicas de porto AIegre - HCPA tem sede e foro na rua Ramiro Barcelos,

2.350, Largo Eduardo Taccaro Faraco, no Bairro Bom Fim, cEP 90.035-003, cidade de Porto

Alegre, estado do Rio Grande do sul, e poderá criar filiais, agências, escritórios, representações

ou quaisquer outros estabelecimentos no país'

1.3 PRAZO DE DURAçÃO

Art.39oprazodeduraçãodaEmpresaéindeterminado.

1.4 DAS ISENçÕES

Art. 4e o HcpA gozaráde isenção de tributos federais e de todos os favores legais atribuídos à

natureza de seus objetivos.

parágrafo único. Aplica-se ao HCpA o regime de impenhorabilidade de seus bens, serviços e

rendas.

1.5 DOS OBJETIVOS

Art. 5e O HCPA tem por objetivo social:

| - servir como campo de ensino e pesquisa, extensão e inovação na área da saúde para as

atividades da universidade Federal do Rio Grande do sul;

ll - administrar e executar serviços de assistência à saúde;

lll - prestar serviços à universidade Federal do Rio Grande do sul, a outras instituições e à

comunidade, mediante as condições que forem fixadas em instrumentos legais específicos; e

lV - promover a realização de pesquisas científicas e tecnológicas, e inovação'

g 1e Em seu objetivo de prestar assistência à saúde, o HCPA dará preferência à celebração de

convênios, contratação ou outros tipos de ajustes com entidades públicas e privadas'

$ 2e As condições da prestação e remuneração dos ajustes a que se refere o sls e dos

atendimentos a pacientes privados serão previstas em instrumentos legais próprios'

1.6 DOS RECURSOS

Art. 6e os recursos de que o HCpA disporá para realizar suas finalidades são os advindos:

| - de rendas auferidas pelos serviços prestados;

ll - de dotações constantes do orçamento Geral da união;

lll - do produto de operações de crédito, juros bancários e renda de bens patrimoniais;

lV - de créditos abertos em seu favor;

V - de doações recebidas; e
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Vl - de outras fontes.

Art. 7e o HcpA poderá contrair empréstimos, no país e no exterior, que objetivem atender ao

desenvolvimento e aperfeiçoamento de seus serviços, observada a legislação em vigor.

1.7 DO CAPlrAt soclAt

Art. gs o capital social do Hospital de clínicas de Porto Alegre - HCPA é de R$ 1.003.758.860,53

(um bilhão três milhões setecentos e cinquenta e oito mil oitocentos e sessenta reais e

cinquenta e três centavos), totalmente subscrito e integralizado pela União.

parágrafo único. o capital social poderá ser alterado nas hipóteses previstas em lei, vedada a

capitalização direta do lucro sem trâmite pela conta de reservas'

CAPíTULO II. DA ASSEMBLEIA GERAL

2.1 DA CARACTERIZAçÃO

Art. 9e A Assembleia Geral é o órgão do Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA com

poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao seu objeto, sendo regida pela Lei ne

6.4}4,de 15 de dezembro de Lg76, inclusive quanto à sua competência para alterar o capital

social e o Estatuto da empresa, bem como eleger e destituir seus conselheiros a qualquer

tempo.

2.2 DACOMPOSIçÃo

Art. 10. A Assembleia Geral é composta pela União, única acionista do HCPA. Os trabalhos da

Assembleia Geral serão dirigidos pelo Diretor-presidente do Hospital de clínicas de Porto Alegre

- HCPA ou pelo substituto por ele designado'

2.3 DA REUNÉO

Art. 11. A Assembleia Geral realizar-se-á ordinariamente uma vez por ano e'

extraordinariamente, sempre que necessário'

2.4 DO QUORUM

Art. 12. A Assembleia Geral será instalada com a presença do representante da União, única

acionista do HCpA. As deliberações serão registradas em livro de atas, que podem ser lavradas

de forma sumária.

2.s DA CONVOCAçÃO

Art. 13. A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou, nas hipóteses

admitidas em lei, Pela Di

convocação da Assembleia

Parágrafo único. Em cada

previsto nos editais de con

2.6 DAS COMPETÊNCIAS

retoria Executiva, pelo conselho Fiscal ou pela união. A primeira

Geral será feita com antecedência mínima de 8 (oito)dias

reunião da Assembleia Geral tratar-se-á exclusivamente do ob

/tt

trLr

vocação, não se admitindo a inclusão de assuntos gerais na pauta

Art. 14. Compete privativamente à Assembleia Geral, além de N
@
Ê,ú

!G
Àreunir-se para deliberar sobre

casos previstos em lei,



I - alteração do capital social do HCPA;

ll - avaliação de bens com que o acionista concorre para a formação do capital sociah

lll - transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução e liquidação do HCPA;

lV - alteração do Estatuto do HCPA;

V - eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho de Administração e do

Conselho Fiscal, bem como de seus respectivos supíentes;

vl - fixação da remuneração dos Administradores, do conselho Fiscal e do comitê de Auditoria

Estatutário;
vll - aprovação do Relatório de Administração, das Demonstrações Financeiras e da destinação

do Resultado do Exercício;

vlll - autorização para a empresa mover ação de responsabilidade civil contra os

Administradores por prejuízos causados ao seu patrimônio; e

lX - alienação de bens imóveis diretamente vinculados à prestação de serviços e constituição de

ônus reais sobre eles;

CAPíTULO III - REGRAS GERAIS DOs ÓRGÃOS ESTATUTÁROS

3.1 DA ORGANIZAçÃO ADMlNlsrRATlvA

Art. 15. O HCPA terá Assembleia Geral e os seguintes órgãos estatutários:

t - Conselho de Administração;
ll - Diretoria Executiva;

lll - Conselho Fiscal;

lV - Comitê de Auditoria Estatutário;

V - Comitê de Elegibilidade.
g ls O HCPA será administrado pelo Conselho de Administração, como órgão de orientação e

deliberação superior das atividades do HCPA, e pela Diretoria Executiva.

S 2e O HCpA fornecerá apoio técnico e administrativo aos órgãos estatutários.

3.2 REqulslros E VEDAçõES PARA ADMINISTRADORES

Art. 16. Sem prejuízo do disposto neste Estatuto, os Administradores do HCPA serão

submetidos às normas previstas na Lei ns 13.303, de 30 de junho de 201-6, na Lei ns 6'404; de

L5 de dezembro de !976, e no Decreto ns 8.945 , de 27 de dezembro de 2016'

parágrafo único. consideram-se Administradores os membros do Conselho de Administração e

da Diretoria Executiva.

Art. 17. Os Administradores deverão atender aos seguintes requisitos obrigatórios:

| - ser cidadão de reputação ilibada;

ll - ter notório conhecimento compatível com o cargo para o qual foi indicado;

lll - ter formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi indicado; e

lv - ter, no mínimo, uma das experiências profissionais abaixo:

a) dez anos, no setor público ou privado, na área de atuação do HCPA ou em área conexa

àquela para a qualfor indicado em função de direção superior;

bl quatro anos em cargo de Diretor, de conselheiro de Admin istração, de membro de Comitê

de Auditoria ou de chefia superior em empresa de porte ou objeto social semelhante ao

HCPA, entendendo-se como cargo de chefia superior aq uele situado nos dois n

hierárquicos não estatutários mais altos da empresa;

cf quatro anos em cargo em comissão ou função de confiança, e
di

ou

ito
superior, do Grupo de Direção e Assessoramento superiores DAS

quivalente a nível

pessoa jurídica de
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d) quatro anos em cargo de docente ou pesquisador, de nível superior na área de atuação do

HCPA; ou

e) quatro anos como profissional liberal em atividade vinculada à área de atuação do Hospital

de Clínicas de Porto Alegre - HCPA.

S 1e o Diretor-presidente será indicado pelo Reitor da Universidade Federal do Rio Grande do

Sul - UFRGS e eleito pelo Conselho de Administração, na forma deste Estatuto'

g 2e Caso a indicação para Diretor-Presidente feita pelo Reitor da UFRGS não seja aprovada

pela instância competente, este fará nova indicação'

g 3e os ocupantes de cargos de Diretores Executivos serão indicados pelo Diretor-Presidente do

HCPA e eleitos pelo Conselho de Administração, na forma deste Estatuto.

5 4e A formação acadêmica deverá contemplar curso de graduação ou pós-graduação

reconhecido ou credenciado pelo Ministério da Educação.

g 5e As experiências mencionadas em alíneas distintas do inciso lV do caput não poderão ser

somadas para a apuração do tempo requerido'
g 6e As experiências mencionadas em uma mesma alínea do inciso lV do caput poderão ser

somadas para a apuração do tempo requerido, desde que relativas a períodos distintos.

g 7e Somente pessoas naturais poderão ser eleitas para o car8o de Administrador.

g ge para o cargo de Diretor deverá ser observado o seguinte requisito adicional: tempo mínimo

de formação acadêmica de 5 anos.

Art. 19. É vedada a indicação para o Conselho de Administração e para a Diretoria Executiva:

I - de representante do órgão regulador ao qual o HCPA está sujeito;

ll - de Ministro de Estado, de Secretário Estadual e de Secretário Municipal;

lll - de titular de cargo em comissão na administração pública federal, direta ou indireta, sem

vínculo permanente com o Serviço Público;

lv - de dirigente estatutário de partido político e de titular de mandato no Poder Legislativo de

qualquer ente federativo, ainda que licenciado;

V - de parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau das pessoas mencionadas nos incisos

la lV;

Vl - de pessoa que atuou, nos últimos trinta e seis meses, como participante de estrutura

decisória de partido Político;
Vll - de pessoa que atuou, nos últimos trinta e seis meses, em trabalho vinculado à organização,

estruturação e realização de campanha eleitoral;

vlll - de pessoa que exerça cargo em organização sindical;

lX - de pessoa física que tenha firmado contrato ou parceria, como fornecedor ou comprador,

demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer natureza, com a União ou com o

próprio HCPA, nos três anos anteriores à data de sua nomeação ou eleição;

X - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse com a União ou

com o próprio Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA; e

xl - de pessoa que se enquadre em qualquer uma das hipóteses de inelegibilidade prevístas nas

alíneas do inciso I do caput do Art. le da Lei Complementar ne 64, de 18 de maio de L990.

g le Aplica-se a vedação do inciso lll do caput ao servidor ou ao empregado público

aposentado, mesmo que seja titular de cargo em comissão da Administração Pública Federal

direta ou indireta.
g 2e Aplica-se o disposto neste artigo a todos os Administradores, inclusive aos representantes

dos empregados.

3.3 DA VER;F;CAçÃO oOS REQUISITOS E VEDAçõES PARA ADMINISTRADORES

idzit

Art. 19. Os req uisitos e as vedações exigíveis para os Administradores deverão ser respeita s
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g le Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente, na forma exigida pelo

formulário padronizado disponibilizado no sítio eletrônico do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão.
g 2e A ausência dos documentos referidos no parágrafo primeiro importará em rejeição no

formulário pelo Comitê de Elegibilidade do HCPA'

g 3e As vedações serão verificadas por meio da autodeclaração apresentada pelo indicado (nos

moÍdes do formulário padronizado pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão).

3.4 DA POSSE E RECONDUçÃO

Art. 20. Os Conselheiros de Administração e os Diretores serão investidos em seus cargos,

mediante assinatura de termo de posse no livro de atas do respectivo colegiado, no prazo

máximo de 30 dias, contados a partir da eleição ou nomeação.

Art. 21. O termo de posse deverá conter, sob pena de nulidade, a indicação de pelo menos um

domicílio no qual o Administrador receberá citações e intimações em processos administrativos

e judiciais relativos a atos de sua gestão. Tais citações e intimações reputar-se-ão cumpridas

mediante entrega no domicílio indicado, o qual somente poderá ser alterado por meio de

comunicação Por escrito ao HCPA'

Art.22. Aos Conselheiros de Administração e aos Diretores é dispensada a garantia de gestão

para investidura no cargo.

Art. 23. os membros do conselho Fiscal e do comitê de Auditoria Estatutário serão investidos

em seus cargos independentemente da assinatura do Termo de Posse, desde a data da

respectiva eleição.

Art. 24. Antes de entrar no exercício da função e ao deixar o cargo, cada membro estatutário

deverá apresentar Declaração Anual de Bens ao HCPA e à comissão de Ética pública da

Presidência da República - CEP/PR'

3.5 DO DESLIGAMENTO

Art. 25. Os membros estatutários serão desligados mediante renúncia voluntária ou destituição

ad nutuml

3.6 pERDA Do cARGo pARA ADMrNrsrRADoREs, coNsELHo FtscAL E coMffÊ DE AUDlroRlA

ESTATUTÁRIO

Art. 26. Além dos casos previstos em lei, dar-se-á vacância do cargo quando:

| - o membro do conselho de Administração, do conselho Fiscal ou do com itê de Auditoria

Estatutário deixar de comparecer a duas reuniões consecutivas ou três intercala das, nas últimas

doze reuniões, sem justificativa; e

il o membro da Diretoria Execut iva se afastar do exercício do cargo por mais de 30 dias

consecutivos, salvo em caso de licença , inclusive férias ou nos casos autorizados pelo Consel

de Administração

{V

1. 1 
Lrevogável pela vontade de uma só das partes (diz-se de ato)'

2. ll.resolvido em juízo exclusivo da autoridade administrativa competente (diz-se de dem

estável).

funcionário Público não 4oc
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3.7 QUORUM

Art.27.Os órgãos estatutários reunir-se-ão com a presença da maioria dos seus membros'

Art. 2g. As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes e serão

registradas no livro de atas, podendo estas ser lavradas de forma sumária'

Art. 29. Em caso de decisão não unânime, o voto divergente poderá ser registrado, a critério do

respectivo membro.

Art. 30. Nas deliberações colegiadas do conselho de Administração e da Diretoria Executiva, os

respectivos Presidentes terão o voto de desempate, além do voto pessoal'

Art. 31. Os membros de um órgão estatutário, quando convidados, poderão comparecer às

reuniões dos outros órgãos, sem direito a voto'

Art. 32. As reuniões dos órgãos estatutários devem ser preferencialmente presenciais,

admitindo-se participação de membro por tele ou videoconferência, mediante justificativa

previamente aprovada pelo colegiado'

3.8 CONVOCAçÃO

Art. 33. Os membros estatutários serão convocados por seus respectivos Presidentes ou pela

maioria dos membros do colegiado. o comitê de Auditoria Estatutário poderá ser convocado

também pelo Conselho de Administração'

Art. 34. A pauta de reunião e a respectiva documentação serão distribuídas com antecedência

mínima de cinco dias úteis, salvo em situações devidamente justificadas pela empresa e

acatadas pelo colegiado.

3.9 REMUNERAçÃO

Art. 35. A remuneração dos membros estatutários será fixada anualmente em Assembleia

Geral, nos termos da legislação vigente. É vedado o pagamento de qualquer forma de

remuneração não prevista em Assembleia Geral'

Art. 36. os membros do conselho de Administração e do conselho Fiscalterão ressarcidas suas

despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, sempre que residentes

fora da cidade "r 
qr. for realizada a reunião. caso o membro resida na mesma cidade da sede

do HCPA, a empresa custeará as despesas de locomoção e alimentação'

Art. 37. A remuneração mensal devida aos membros do Conselho de Administração e do

conselho Fiscal não excederá dez por cento da remuneração mensal média dos Diretores

Executivos, excluídos os valores relativos a adicional de férias e benefícios, sendo vedado o

pagamento de participação, de qualquer espécie, nos lucros do HCPA.

Art. 3g. A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário será

Assembleia Geral, em montante não inferior à remuneração dos Conselheiros Fiscais
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3.10 DO TREINAMENTO

Art. 39. os Administradores e conselheiros Fiscais, inclusive o representante de empregados,

devem participar, na posse e anualmente, de treinamentos específicos disponibilizados direta

ou indiretamente pela empresa sobre:

I - legislação societária e de mercado de capitais;

ll - divulgação de informações;

lll - controle interno;
lV - Código de Conduta e lntegridade;

V - Lei ne 12.846, de Ls de agosto de 2013; e

Vl - demais temas relacionados às atividades do Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA e

temas relacionados à saúde do município de Porto Alegre, no estado do Rio Grande do sul e no

Brasil.
parágrafo único. Será vedada a recondução do Administrador ou do conselheiro Fiscal que não

participar dos treinamentos anuais disponibilizado pelo HcPA nos últimos dois anos'

3.11CóDIGO DE CONDUTA E INTEGRIDADE

Art. 40. Deverá ser elaborado e divulgado Código de Conduta e lntegridade, que disponha

sobre:
I - princípios, valores e missão do Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA, bem como

orientação sobre prevenção de conflito de interesses e vedação de atos de corrupção e fraude;

ll - instâncias internas responsáveis pela atualização e aplicação do Código de Conduta e

lntegridade;
lll - canal de denúncias que possibilite o recebimento de denúncias internas e externas relativas

ao descumprimento do código de conduta e lntegridade e das normas de ética e normas

obrigacionais;
lv - mecanismos de proteção que impeçam qualquer espécie de retaliação à pessoa que utilize

o canal de denúncia;

V - sanções aplicáveis em caso de violação às regras do Código de Conduta e lntegridade; e

Vl - previsão de treinamentos periódicos, no mínimo anuais: sobre o Código de Conduta e

lntegridade, a empregados, Administradores e Conselheiros fiscais; e sobre a política de gestão

de riscos, a Administradores.

3.12 DEFESA JUDICIAL

Art. 41. Os Administradores e os Conselheiros Fiscais são responsáveis, na forma da lei, pelos

prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuições'

Art. 42. O Hospital de clínicas de porto Alegre - HCPA, por intermédio de sua consultoria

jurídica ou mediante advogado especialmente contratado, deverá assegurar aos integrantes e

ex-integrantes da Diretoria Executiva e dos Conselhos Diretor de Administração e Fiscal a

defesa em processos judiciais e administrativos contra eles instaurados, pela prática de atos no

exercício do cargo ou função, nos casos em que não houver incompatibilidade com os

interesses do HCPA.

Art.43. O benefício P revisto no artigo anterior aplica-se, no que couber e a critério do Conselho

de Administração, aos membros do comitê de Auditoria Estatutário e àqueles que figu

polo passivo de Processo judicial ou administrativo, em decorrência de atos que ten
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Arl.44.A forma da defesa em processos judiciais e administrativos será definida pelo conselho

de Administração.

Art. 45. Na defesa em processos judiciais e administrativos, se o beneficiário da defesa for

condenado, em decisão judicial transitada em julgado, com fundamento em violação de lei ou

do Estatuto, ou decorrente de ato culposo ou doloso, ele deverá ressarcir ao HCPA todos os

custos e despesas decorrentes da defesa feita pela Empresa, além de eventuais prejuízos

causados.

3.13 SEGURO DE RESPONSABILIDADE

Art. 46. O Hospital de ctínicas de Porto Alegre - HCPA poderá manter contrato de seguro de

responsabilidade civil permanente em favor dos Administradores, na forma e extensão

definidas pelo conselho de Administração, para cobertura das despesas processuais e

honorários advocatícios de processos judiciais e administrativos instaurados contra eles

relativos às suas atribuições junto à Empresa'

Art.47. Fica assegurado aos Administradores o conhecimento de informações e documentos

constantes de registros ou de banco de dados do HCPA, indispensáveis à defesa administrativa

ou judicial, em ações propostas por terceiros, de atos praticados durante seu prazo de gestão

ou mandato.

3.14 qUARENTENA PARA DIRETORIA

Art. 4g. os membros da Diretoria Executiva ficam impedidos do exercício de atividades que

configurem conflito de interesse, observados a forma e o prazo estabelecidos na legislação

pertinente 
^ dr oo<tãn o ex-membro da Diretoria er em situação deg le Após o exercício da gestão, o ex-membro da Diretoria Executiva que estivr

impedìmento poderá receber remuneração compensatória equivalente apenas ao honorário

fixo mensal da função que ocupava, observados os parágrafos 2e e 3e deste artigo'

g 2e Não terá direito à remuneração compensatória o ex-membro da Diretoria Executiva que

retornar, antes do término do período de impedimento, ao desempenho da função que

ocupava na administração pública ou privada anteriormente à sua investidura, desde que não

caracterize conflito de interesses.

S 3e A configuração da situação de impedimento dependerá de prévia manifestação da

Comissão de Ética Pública da Presidência da República'

CAPíTULO lV - DO CONSELHO DE ADMINISTRAçÃO

4.1 DA CARACTERIZAçÃO

Art. 49. O Conselho de Administração do Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA é o órgão

colegiado de deliberação estratégica e controle da gestão do HCPA.

4.2 COMPOSIçÃO

Art. 50. O Conselho de Administração é composto de L1 (onze) membros, entre eles 3

independentes nos termos da Lei ne 13.303/20L6, a saber:

| - dois representantes do Ministério da Educação;

tl - um representante do Ministério da Saúde;

lll - um representante do Ministério da Fazenda;

lV - um representante do Ministério do Planejamento, Desenvolvi
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V - dois representantes da Reitoria da UFRGS;

vl - um representante da Faculdade de Medicina da UFRGS;

vll - um representante da Escola de Enfermagem da UFRGS;

Vlll - o Diretor-Presidente do HCPA;

lX - um representante dos empregados, nos moldes do art. 2e da Lei ne L2'353, de 28 de

dezembro de 20L0.
g le o presidente do conselho de Administração e seu substituto serão escolhidos pelo

colegiado dentre os membros indicados pelo Ministério da Educação'

5 2e O Diretor-presidente do HCpA não poderá ocupar o cargo de Presidente do conselho de

Administração, mesmo que temporariamente'

5 3e Os Diretores Executivos poderão participar das reuniões, sem direito a voto.

g 4e os conselheiros representantes dos órgãos indicados nos incisos V e Vll do caput deverão

satisfazer as condições de independência previstas no art' 22 da Lei L3'303/2OL6'

4.3 PRAZO DE CESTÃO

Art. 51. o Conselho de Administração terá prazo de gestão unificado de 2 (dois) anos,

permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas.

s le Atingido o limite a' que se refere o caput, o retorno de membro do conselho de

Administração só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a um prazo de gestão'

S 2e O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração prorrogar-se-á até a

efetiva investidura dos novos membros'

4.4 VACÂNC|A E SUBSTlrUlçÃo EVENTUAL

Art. 52. No caso de vacância da função de Conselheiro do Conselho de Administração, o

presidente do colegiado deverá dar conhecimento ao órgão representado e o conselho

designará o substituto, por indicação daquele órgão, para completar o prazo de gestão do

Conselheiro anterior.

Art. 53. A função de Conselheiro de Administração é pessoal e não admite substituto

temporário ou suplente, inclusive para representante dos empregados' No caso de ausência ou

impedimentos eventuais de qualquer membro do Conselho, o colegiado deliberará com os

remanescentes.

4.5 DA REUNÉO

Art. 54. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e,

extraordinariamente sempre que necessário, com a presença da maioria dos seus membros'

Art. 55. Serão arquivadas no registro do comércio e publicadas as atas das reuniões do

Conselho de Administração que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante

terceiros.

4.6 COMPETÊNqAS &
Art. 56. São atribuições do Conselho de Administração:

| - fixar a orientação geral dos negócios do HCPA;

ll - eleger o Diretor-Presidente e os Diretores Executivos

atribuições e definindo as regras de sua substituição;
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lll - fiscalizar a gestão dos membros da Diretoria Executiva, examinar, a qualquer tempo, os

livros e papéis do HCpA; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de

celebração; e quaisquer outros atos;

lV - manifestar-se previamente sobre as propostas a serem submetidas à deliberação da

Assembleia Geral;

V - aprovar a inclusão de matérias no instrumento de convocação da Assembleia Geral, não se

admitindo a rubrica "assuntos gerais";

Vl - convocar a Assembleia Geral, observado o disposto no Artigo L3;

vll- manifestar-se sobre o Relatório da Administração e as contas da Diretoria Executiva;

vlll - manifestar-se previamente sobre os negócios jurídicos relativos à sua alçada decisória;

lx - autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a

prestação de garantias a obrigações de terceiros, relativas a atos da sua alçada decisória;

X - autorizar e homologar a contratação de auditores independentes, bem como a rescisão dos

respectivos contratos;

xl - aprovar a política de conformidade e Gerenciamento de Riscos, a Política de Dividendos e

Participações Societárias, bem como outras políticas gerais do HCPA;

Xll - aprovar e acompanhar o plano de negócios, estratégico e de investimentos, e as metas de

desempenho, que deverão ser apresentados pela Diretoria Executiva;

xlll - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais Demonstrações Financeiras

elaboradas pelo HCPA, sem prejuízo da atuação do Conselho Fiscal;

xlv - determinar a implantação e supervisionar os sistemas de Gestão de Riscos e de controle

interno estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que está exposto o

HcpA, inclusive aqueles relacionados à integridade das informações contábeis e financeiras e

aos relacionados à ocorrência de corrupção e fraude;

XV - definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria Executiva;

XVt - aprovar Plano de Qualidade Assistencial do HCPA;

XVll - acompanhar relatórios periódicos do Plano de Qualidade Assistencial;

xvlll - identificar a existência de ativos não de uso próprio da empresa e avaliar a necessidade

de mantê-los;
XIX - deliberar sobre os casos omissos do Estatuto Social do HCPA, em conformidade com a

legislação vigente;
xX - aprovar o plano Anual de Atividades de Auditoria lnterna - PAINT e o Relatório Anual das

Atividades de Auditoria lnterna - RAINT, sem a presença do Diretor-Presidente do HCPA;

XXI - criar comitês de suporte ao Conselho de Administração, para aprofundamento dos

estudos de assuntos estratégicos, de forma a garantir que a decisão a ser tomada pelo

Colegiado seja tecnicamente bem fundamentada;

xxll - eleger e destituir os membros de comitês de suporte ao Conselho de Administração;

xxlll - atribuir formalmente a responsabilidade pelas áreas de conformidade e Gerenciamento

de Riscos a membros da Diretoria Executiva;

xxlv - solicitar auditoria interna periódica sobre as atividades da entidade fechada de

previdência complementar que administra plano de benefícios do HCPA;

XXV - realizar a autoavaliação anual de seu desempenho;

xxvl - nomear e destituir os titulares da Auditoria lnterna, após aprovação do Ministério da

Transparência e da Controladoria Geral da União;

XXVII - aprovar o Regimento lnterno do HCPA, o Regimento do Conselho de Administração, o

Regimento do Comitê de Auditoria Estatutário e o Código de Conduta e lntegridade do HCPA;

XXVlll - aprovar o Regulamento lnterno de Licitaçõ es e Contratos do HCPA;

XXIX - aprovar a prática de atos relativos à sua a lçada decisória que imPortem em

h)

V

transação ou comProm

XXX - discutir, aprovar
isso arbitral;
e monitorar decisões envolvendo práticas de governança
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xxxl - subscrever carta Anual com explicação dos compromissos de consecução de objetivos de

políticas públicas;

xxxll - estabelecer política de Comunicação visando a eliminar risco de contradição entre

informações de diversas áreas e as dos executivos do HCPA;

XXxlll - avaliar os membros da Diretoria Executiva do HCPA, nos termos do inciso lll do art. L3

da Lei 13.303, de 30 de junho de 2OL6, podendo contar com apoio metodológico e

procedimental do Comitê de Elegibilidade;

xxxlv - aprovar e fiscalizar o cumprimento das metas e resultados específicos a serem

alcançados pelos membros da Diretoria Executiva;

xxxv - promover anualmente análise de atendimento das metas e resultados na execução do

plano de negócios e da estratégia de longo prazo, sob pena de seus integrantes responderem

por omissão, devendo publicar suas conclusões e informá-las ao Congresso Nacional e ao

Tribunal de Contas;

XXXVI - manifestar-se sobre remuneração dos membros da Diretoria Executiva;

XXXVII - aprovar o regulamento de pessoal, bem como quantitativo de pessoal próprio e de

cargos de 1ivre provimento, acordos coletivos de trabalho, programa de participação dos

empregados nos lucros ou resultados, Plano de Cargos e Salários, Plano de Funções

Gratifiãdas, benefícios de empregados e programa de desligamento de empregados;

xxxvlll - aprovar o patrocínio e subsídio ao plano de benefícios e a adesão à entidade fechada

de previdência comPlementar; e

xxxlx - manifestarlse sobre o relatório apresentado pela Diretoria Executiva resultante da

Auditoria lnterna sobre as atividades da entidade fechada de previdência complementar.

parágrafo único. Excluem-se da obrigação de publicação a que se refere o ínciso XXXV as

informações de natureza estratégica cuja divulgação possa ser comprovadamente prejudicial ao

interesse do HCPA.

CAPíTULO V - DA DIRETORIA EXECUTIVA

s.1 DA CARACTERIZAçÃO

Art. 57. A Diretoria Executiva é órgão executivo de administração e representação, cabendo-lhe

assegurar o funcionamento regular do Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA, em

conformidade com a orientação geraltraçada pelo Conselho de Administração'

s.2 DA COMPOSIçÃO e truvesrlDuRA

Art. 5g. A Diretoria Executiva é composta pelo Diretor-Presidente do Hospital de Clínicas de

Porto Alegre - HCPA e 2 (dois) Diretores Executivos, conforme segue:

l- Diretor-Médico.
ll - Diretor Administrativo'
parágrafo único. A Diretoria Executiva deverá apresentar plano de metas e resultados

específicos a serem alcançados, o qual deverá ser aprovado pelo conselho de Administração'

5.3 PRAZO DE GESTÃO

Art. 59. O prazo de gestão da Diretoria Executiva será unificado e de 2 (dois) anos, send

permitidas, no m
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$ 3s O período de gestão dos membros da Diretoria Executiva prorrogar-se-á até a efetiva

investidura dos novos membros'

s.4 LICENçA, VACÂNCIA E SUBSTITUIçÃo EVENTUAL

Art. 60. Em caso de vacância, ausência ou impedimentos eventuais de qualquer membro da

Diretoria Executiva, o Diretor-Presidente designará o substituto, indicando o nome dos

respectivos adjuntos que irão substituí-los em suas funções.

parágrafo único. os adjuntos das Diretorias Médica e Administrativa devem atender os

mesmos requisitos obrigátórios previstos aos administradores, relacionados nos arts' 17 e L8,

deste estatuto.

Art. 61. Em caso de vacância, ausência ou impedimentos eventuais do Diretor-Presidente do

HCpA, o Conselho de Administração designará o seu substituto, por um dos dois Diretores

Executivos, na seguinte ordem:

t - Diretor-Médico;
ll - Diretor Administrativo'

Art. 62. os membros da Diretoria Executiva farão jus, anualmente, a 30 dias de licença

remunerada mediante prévia autorização do conselho de Administração, que podem ser

acumulados até o máximo de dois períodos, sendo vedada sua conversão em espécie e

indenização.

Art. 63. o substituto do Diretor-presidente não o substitui no conselho de Administração'

5.5 REUNÉO

Art. 64. A Diretoria Executiva reunir-se-á ordinariamente uma vez ao mês e

extraordinariamente sempre que necessário'

5.6 DA COMPETÊNCIA

Art. 65. compete à Diretoria Executiva, no exercício das suas atribuições e respeitadas as

diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração:

| - gerir as atividades do HCPA e avaliar os seus resultados;

il - monitorar a sustentabílidade dos negócios, os riscos estratégicos e respectivas medidas de

mitigação, elaborando relatórios gerenciais com indicadores de gestão;

lll - elaborar os orçamentos anuais e plurianuais da empresa e acompanhar sua execução;

lv - definir a estrutura organizacional do HCPA e a distribuição interna das atividades

ad ministrativas;
v - aprovar as normas internas e políticas de funcionamento do Hospital de clínicas de Porto

Alegre - HCPA;

vl - promover a elaboração, €ffi cada exercício, do Relatório da Administração e das

Demonstrações Financeiras, submetendo estas últimas à Auditoria lndependente e aos

Conselhos de Administração e Fiscal e ao Comitê de Auditoria Estatutário; íP
Vll - autorizar Previame
Vlll - lndicar os represe

do HCPA;

IX - submeter, instruir e Preparar
do Conselho de Administração, m

interesse;

nte os atos e contratos relativos à sua alçada decisória;

ntantes da empresa nas instituições cuja participação seja de inte
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X - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e as deliberações da Assembleia Geral, do Conselho de

Administração e do Conselho Fiscal;

Xt - aprovar o seu Regimento lnterno;

Xll - apresentar propostas de reforma deste Estatuto;

Xlll - deliberar sobre os assuntos que lhe submeta qualquer Diretor; e

XIV - apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de Administração do ano anterior,

plano de negócios para o exercício anual seguinte e a estratégia de longo prazo atualizada com

análise de riscos e oportunidades para, no mínimo, os próximos 5 (cinco) anos;

s.7 ATRIBUIçõES DO DIRETOR-PRESIDENTE

Art. 66. Sem prejuízo das demais atribuições da Diretoria Executiva, compete especificamente

ao Diretor-Presidente do Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA:

| - dirigir, supervisionar, coordenar e controlar as atividades e as políticas de assistência, ensino,

pesquisa e administrativa do Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA;

ll - coordenar as atividades dos membros da Diretoria Executiva;

1t - representar o HCpA em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, podendo constituir

mandatários ou delegar competência, permitindo, se for o caso, a subdelegação às autoridades

subordinadas;
lV - expedir atos de admissão, designação, promoção, transferência e dispensa de empregados;

V - baixar as resoluções da Diretoria Executiva;

Vl - determinar a abertura e homologar os processos de licitação, podendo delegar tais

atribuições;
Vll - assinar contratos, convênios e demais ajustes, podendo delegartais atribuições;

vllt - conceder afastamento e licenças aos demais membros da Diretoria Executiva, inclusive a

título de férias;

lx - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;

X - manter os Conselhos Diretor de Administração e Fiscal informados das atividades do

Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA; e

Xl - delegar comPetências.

5.8 ATRIBUIçõES DOS DIRETORES EXECUTIVOS

Art. 67. São atribuições dos demais Diretores Executivos:

l - gerir as atividades da sua área de atuação;

ll - participar das reuniões da Diretoria Executiva, concorrendo para a definição das políticas a

serem seguidas pelo HCPA e relatando os assuntos da sua respectiva área de atuação; e

lll - cumprir e fazer cumprir a orientação geral dos negócios do HCPA, estabelecida pelo

Conselho de Administração na gestão de sua área específica de atuação'

parágrafo único. As atribuições e poderes de cada Diretor Executivo serão detalhadas no

Regulamento do Hospital de clínicas de Porto Alegre - HCPA.

CAPíTULO VI . DO CONSELHO FISCAL

6.1 CARACTERIZAçÃO

Art. 68. O Conselho Fiscal é órgão pe rmanente de fiscalização, de atuação colegiada e

individual. Além das normas previstas na Lei ne L3.303, de 30 de junho de 2016, e

regulamentação, aPlicam-se aos membros do conselho Fiscal do HCPA as disposições pa

colegiado previstas na Lei ne 6.404, de 15 de dezembro de 1976, inclusive aquelas rel

seus poderes, deveres e responsabilidades e a requisitos e impedi s para investidura e
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6.2 COMPOSIçÃO

Art. 6g. o conselho Fiscal será integrado por 3 (três) membros titulares e 3 (três) suplentes,

sendo:
| - um membro titular e um membro suplente, indicados pelo Ministro da Fazenda, como

representantes do Tesouro Nacionat, que deverão ser servidores públicos com vínculo

permanente com a Administração Pública Federal; e

ll - dois membros titulares e dois membros suplentes indicados pelo Ministério da Educação'

$ 1e Os membros do Conselho Fiscal são eleitos pela Assembleia Geral'

g 2e Na primeira reunião após a eleição, os membros do Conselho Fiscal escolherão o seu

presidente, ao qual caberá dar cumprimento às deliberações do órgão, com registro no livro de

atas e pareceres do Conselho Fiscal'

6.3 PRAZO DE ATUAçÃO

Art. 70. o prazo de atuação dos membros do conselho Fiscal será de 2 (dois) anos, permitidas,

no máximo, 2 (duas) reconduções consecutivas'

S 1e Atingido o limite a que se refere este artigo, o retorno de membro do Conselho Fiscal no

HcpA só poderá ser efetuado após decorrido prazo equivalente a um prazo de atuação.

g 2e os membros do conselho Fiscal serão investidos em seus cargos independentemente da

assinatura de termo de posse, desde a respectiva eleição.

6.4 REQUlSlros

Art. 71. Os Conselheiros Fiscais deverão atender aos seguintes critérios obrigatórios:

I - ser pessoa natural, residente no país e de reputação ilibada;

ll - ter formação acadêmica compatível com o exercício da função;

lll - ter experiência mínima de 3 (três) anos em cargo de:

a| direção ou assessoramento da Administração Pública, Direta ou lndireta; ou

b) Conselheiro Fiscal ou Administrador em Empresa'

lV - não se enquadrar nas vedações dos incisos l, lv, lx, X e Xl do caput do art' 29 do Decreto ne

8.945, de 27 de dezembro de 2016;

V - não se enquadrar nas vedações previstas no art. 147 da Lei ne 6'404, de 15 de dezembro de

1976; e

Vl - não ser nem ter sido membro de órgãos de Administração nos últimos 24 (vinte e quatro)

meses e não ser empregado do HCPA, nem ser cônjuge ou parente, até terceiro grau, de

Administrador do HCPA.

E 1s A formação acadêmica deverá contemplar curso de graduação ou pós-graduação

reconhecido ou credenciado pelo Ministério da Educação.

g 2e As experiências mencionadas em alíneas distintas do inciso lll do caput não poderão ser

somadas para a apuração do tempo requerido'
g 3e As experiências mencionadas em uma mesma alínea do inciso lll do caput poderão ser

somadas para apuração do tempo requerido, desde que relativas a períodos distintos'

Art.72.os requisitos e as vedações exigíveis para o Conselheiro Fiscal deverão ser respeitados

em todas as eleições realizadas, inclusive em caso de recondução'

$ le os requisitos deverão ser comprovados documentalmente, na forma exigid

formulário padronizado disponibilizado no sítio eletrônico do Ministério do Planeja

Desenvolvimento e Gestão.

S 2e A ausência dos documentos referidos no parágrafo primeiro i
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S 3e As vedações serão verificadas por meio de autodeclaração apresentada pelo indicado nos

moldes do formulário padronizado'

6.s vAcÂNclA E suBsrlrulçÃo EVENTUAL

Art. 73. os membros do conselho Fiscal serão substituídos em suas ausências ou impedimentos

eventuais pelos respectivos suplentes'

Arl.74.Na hipótese de vacância, renúncia ou destituição do membro titular, o suplente assume

até a eleição do novo titular.

5.6 REUNÉO

Art. 75. O Conselho FiSCal reUnir-se-á ordinariamente uma vez ao mês e extraordinariamente

sempre que necessário

6.7 COMPETÊNCIAS

Art. 76. Compete ao Conselho Fiscal:

| _ fiscarizar, por quarquer de seus membros, os atos dos Administradores e verificar o

cumprimento dos seus deveres legais e estatutários;

ll - opinar sobre o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Financeiras do

exercício social;

,r - opinar sobre as propostas dos órgãos da Administração, a serem submetidas à Assembleia

Geral, relativas à modificação do capital social, planos de investimentos ou orçamentos de

capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão;

lv - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de Administração e, se estes não

tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da empresa, à Assembleia

Geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências;

V - convocar a Assembleia Geral ordinária, se os órgãos da Administração retardarem por mais

de L (um) mês essa convocação, e a Extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou

urgentes;
vl - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais Demonstrações Financeiras

elaboradas periodicamente pela Empresa;

Vll - exercer essas atribuições durante a eventual liquidação da empresa;

Vttl - examinar o RAINT e o PAINT;

lX - assistir às reuniões do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva em que se

deliberar sobre assuntos que ensejam parecer do conselho Fiscal;

X - aprovar seu Regimento lnterno e seu Plano de Trabalho Anual;

Xt - realizar a autoavaliação anual de seu desempenho;

Xll - acompanhar a execução patrimonial, financeira e orçamentária, podendo examinar livros e

quaisquer outros documentos e requi

Xlll - fiscalizar, mediante relatório

cumprimento do limite de participaç

sitar informações;
da Auditoria lnterna ou da Auditoria lndependente, o

ão da empresa no custeio dos benefícios de assistência à

esclarecimentos
saúde e de previdência complementar; e

XIV - solicitar aos auditores independentes ou especialistas contratados

informações referentes à apuração de fatos específicos, quando necessário
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cAprrulo vl - coMlrÊ oe RuoroRn EsrATurÁruo

7.1 cARAcrrntzaçÃo

Att.77.O Comitê de Auditoria Estatutário é o órgão de suporte ao Conselho de Administração

no que se refere ao exercício de suas funções de auditoria e de fiscalízação sobre a qualidade

das Demonstrações contábeis e a efetividade dos sistemas de controle lnterno e de auditorias

lnterna e lndePendente.

Art. 7g. o comitê de Auditoria Estatutário terá autonomia operacional e dotação orçamentária,

anual ou por projeto, dentro de limites aprovados pelo conselho de Administração, para

conduzir ou determinar a realização de consultas, avaliações e investigações dentro do escopo

de suas atividades, inclusive com a contratação e utilização de especialistas independentes'

7.2 COMPOSIçÃO

Art. 79. o comitê de Auditoria Estatutário, eleito e destituído pelo conselho de Administração,

será integrado por 3 (três) membros'

Art. g0. os membros do comitê de Auditoria Estatutário, em sua primeira reunião, elegerão o

seu Presidente, ao qual caberá dar cumprimento às deliberações do órgão, com registro no

livro de atas.

Art. g1. Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário devem ter experiência profissional ou

formação acadêmica compatível com o cargo, preferencialmente nas áreas de contabilidade,

Auditoria ou no setor de atuação do HCPA, sendo que pelo menos 1 (um) membro deve ter

reconhecida experiência profissional em assuntos de Contabilidade Societária'

Art. g2. São condições mínimas para integrar o Comitê de Auditoria Estatutário:

| - Não ser ou ter sido, nos 12 (doze) meses anteriores à nomeação para o Comitê:

a| diretor, empregado ou membro do conselho Fiscal do HGPA;

bi responsável técnico, diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro integrante com função

de gerência de equipe envolvida nos trabalhos de auditoria no HCPA.

ll - Não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o segundo Srau ou por adoção, das

pessoas referidas no inciso l;

lll - Não receber qualquer outro tipo de remuneração do HCPA que não seja aquela relativa à

função de integrante do comitê de Auditoria Estatutário; e

lv - Não ser ou ter sido ocupante de cargo público efetivo, ainda que licenciado, ou de cargo em

comissão na Administração pública Federal Direta, nos L2 (doze) meses anteriores à nomeação

para o Comitê de Auditoria Estatutário'

s le A maioria dos membros do comitê de Auditoria Estatutário deve observar, adicionalmente,

as demais vedações constantes no art. 29 do Decreto ne 8'945, de 27 de dezembro de 2016'

S 2s O disposto no inciso lV do I 1e aplica-se a servidor de autarquia ou fundação que tenha

atuação nos negócios do HCPA.

I3e O atendimento às previsões deste artigo deve ser comprovado por meio de docu

mantida na sede do HCPA pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contado a partir do

de mandato do membro do comitê de Auditoria Estatutário.

S 4s É vedada a existência de membro suplente no Comitê de Auditoria Estatutário'

5 5e O Conselho de Administração poderá convidar membros do comitê de

mentaçã
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7.3 MANDATO

Art. g3. o mandato dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário será de 2 (dois) anos, não

coincidente para cada membro, permitida uma única reeleição.

Art. g4. Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário poderão ser destituídos pelo voto

justificado da maioria absoluta do Conselho de Administração.

7.4 VACÂNCn E SUBSTITUIçÃo EVENTUAT

Art. g5. No caso de vacância de membro do comitê de Auditoria Estatutário, o conselho de

Administração elegerá o substituto para completar o mandato do membro anterior.

Art. g6. o cargo de membro do comitê de Auditoria Estatutário é pessoal e não admite

substituto temporário. No caso de ausências ou impedimentos eventuais de qualquer membro

do Comitê, este deliberará com os remanescentes'

7.5 REUNÉO

Art. g7. o Comitê de Auditoria Estatutário deverá realizar pelo menos 2 (duas) reuniões

mensais.

Art. gg. o comitê de Auditoria Estatutário deverá apreciar as informações contábeis antes da

sua divulgação.

Art. g9. O HCpA deverá divulgar as atas de reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário.

S le Na hipótese de o Conselho de Administração considerar que a divulgação da ata possa

colocar em risco interesse legítimo do Hospital de clínicas de Porto Alegre - HCPA, apenas o seu

extrato será divulgado.

S 2e A restrição de que trata o parágrafo anterior não será oponível aos órgãos de controle, que

terão total e irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comitê de Auditoria Estatutário,

observada a transferência de sigilo.

7.6 COMPETÊNCIAS

Art. 90. Competirá ao Comitê de Auditoria Estatutário, sem prejuízo de outras competências

previstas na legislação

| - opinar sobre a contratação e destituição de Auditor lndependente;

ll - supervisionar as at ividades dos auditores independentes, avalian do sua indePendência, a

qualidade dos serviços P restados e a adequação de tais serviços às necessidades do HCPA;

supervisionar as atividades desenvolvidas nas áreas de Controle lnterno, de Auditoria

lnterna e de elaboração d as Demonstrações Financeiras do HCPA;

de controle interno, das
IV monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos

demonstrações financeiras e das informações e medições de indicado res divulgadas Pelo HCPA;

v avaliar e mon itorar exposições de risco da empresa, podendo requerer, entre out

informações detalhadas sobre políticas e procedimentos referentes a:

a) remuneração da Administração;

bl utilização de ativos do HCPA;

c) gastos incorridos em nome da Empresa;

vl - avaliar e monitorar, em conjunto com a administração e a

adequação e divulgação das transações com partes relacionadas;

e Auditoria lnterna, a
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Vll - elaborar Relatório Anual com informações sobre as atividades, os resultados, as conclusões

e suas recomendações, registrando, se houver, as divergências significativas entre a

Administração, a Auditoria lndependente e o próprio comitê de Auditoria Estatutário em

relação às Demonstrações Financeiras; e

vlll - avaliar a razoabilidade dos parâmetros em que se fundamentam os cálculos atuariais, bem

como o resultado atuarial dos planos de benefícios mantidos pelo fundo de pensã0.

Art. 91. Ao menos um dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário deverá participar das

reuniões do Conselho de Administração que tratem das Demonstrações contábeis periódicas,

da contratação do Auditor lndependente e do PAINT'

Art. 92. O Comitê de Auditoria Estatutário deverá possuir meios para receber denúncias,

inclusive sigilosas, internas e externas à empresa, em matérias relacionadas ao escopo de suas

atividades.

CAPITULO VIII - COMITÊ DE ELEGIBILIDADE

8.1 CARACTERIZAçÃO

Art. 93. O Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HcPA disporá de Comitê de Elegibilidade que

visará auxiliar a união na verificação da conformidade do processo de indicação e de avaliação

dos Administradores e Conselheiros Fiscais'

8.2 COMPOSIçÃO

Art. 94. O Comitê de Elegibilidade será constituído por 3 (três) membros, sendo:

t - um membro do Conselho de Administração;

ll - um empregado em atividade na Auditoria lnterna;

ll- um empregado da Coordenadoria de Gestão de Pessoas'

paragrafo único. os membros do comitê de Elegibilidade não receberão remuneração

adicional.

8.3 COMPETÊNC|AS

Art.95. Compete ao Comitê de Elegibilidade:

| - opinar, de modo a auxiliar a união na indicação de Administradores e conselheiros Fiscais,

sobre o preenchimento dos requisitos e a ausência de vedações para as respectivas eleições; e

1 - verificar a conformidade do processo de avaliação dos Administradores e Conselheiros

Fiscais.
g le O Comitê deverá se manifestar no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, a partir do

recebimento de formulário padronizado da entidade da Administração Pública responsável

pelas indicações, sob pena de aprovação tácita e responsabilização de seus membros caso se

comprove o descumprimento de algum requisito'

S 2s As manifestações do Comitê, que serão delibe radas por maioria de votos com registro em

seata, q ue deverá ser lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive d ência
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CAPTTULO lX - DAS DEMONSTRAçÕES CONTÁBEF

9.1 EXERCíC|O SOCIAL

Art. 96. O exercício social coincidirá com o ano civil e obedecerá, quanto às Demonstrações

Financeiras, aos preceitos deste Estatuto e da legislação pertinente'

Art. 97. Aplicam-se as regras de escrituração e elaboração de Demonstrações Financeiras

contidas na Lei ne 6.404, de 15 de dezembro de t976, e nas normas da Comissão de Valores

Mobiliários, inclusive quanto à obrigatoriedade de auditoria independente por auditor

registrado naquela Comissão.

Art. 9g. O Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA deverá elaborar Demonstrações

Financeiras trimestrais e divulgá-las em sítio eletrônico.

9.2 DESTINAçÃO DO LUCRO

Art. 99. Ao final de cada exercício social, a Diretoria Executiva fará elaborar, com base na

legislação vigente e na escrituração contábil, as demonstrações financeiras aplicáveis às

empresas de capital aberto, que deverão exprimir com clareza a situação do patrimônio do

HCPA e as mutações ocorridas no exercício'

5 le Do lucro líquido ajustado será distribuído na seguinte ordem:

l -S%(cinco por cento) para constituição de reserva legal, que não excederá a20% (vinte por

cento) do capital social;

ll -2lo/o(vinte e cinco por cento) no mínimo, para pagamento dos dividendos;

lll - outras reservas de lucros nos termos da lei'

S 2e A retenção de lucros deverá ser acompanhada de justificativa em orçamento de capital

previamente aprovado pela Assembleia Geral, nostermos do art. 196 da Lei ne 6'404 de 15 de

dezembro de 1976.
g 3e Sobre os valores dos dividendos e dos juros, a título de remuneração sobre o capital

próprio, devidos ao Tesouro Nacional e aos demais acionistas, incidirão encargos financeiros

equivalentes à taxa SELlc, a partir do encerramento do exercício social até o dia do efetivo

recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência de juros moratórios quando esse

recolhimento ou pagamento não se verificar na data fixada em lei ou assembleia geral, devendo

ser considerada como a taxa diária, para a atualização desse valor durante os cinco dias úteis

anteriores à data do pagamento ou recolhimento, a mesma taxa SELIC divulgada no quinto dia

útil que antecede o dia da efetiva quitação da obrigação'

CAPíTULO X - UNIDADES INTERNAS DE GOVERNANçA

10.1TrPos

Art. 100. O Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA terá Auditoria lnterna, Gestão de Riscos

e lntegridade e Ouvidoria.

Art. 101. O Conselho de Administração estabelecerá Política de Seleção para os titulares d

unidades.

10.2 AUDITORIA INTERNA

Art. 102. A Auditoria lnterna será vinculada ao conselho de Admin
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Art. 103. À Auditoria lnterna compete:

I - executar as atividades de auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária,

administrativa, patrimonial e operacional da Empresa;

ll - propor as medidas preventivas e corretivas dos desvios detectados;

lll - verificar o cumprimento e a implementação, pelo HCPA, das recomendações ou

determinações do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, do Tribunal de

Contas da União -TCU e do Conselho Fiscal;

lV - aferir a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos riscos e dos

processos de governança e a confiabilidade do processo de coleta, mensuração, classificação,

acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visando ao preparo de

demonstrações financeiras; e

V - outras atividades correlatas definidas pelo Conselho de Administração'

parágrafo único. Serão enviados relatórios trimestrais ao Comitê de Auditoria Estatutário sobre

as atividades desenvolvidas pela área de Auditoria lnterna.

10.3 ÁREA DE CONFORMIDADE E GERENCIAMENTO DE RISCOS

Art. 104. A área de Conformidade e Gerenciamento de Riscos vincula-se diretamente ao

Diretor-Presidente.
parágrafo único. A área de integridade reportar-se-á diretamente ao Conselho de

Administração, em situações em que se suspeite do envolvimento do Diretor-Presidente em

irregularidades ou quando este se furtar à obrigação de adotar medidas necessárias em relação

à situação a ele relatada.

Art. 105. À área de Conformidade e Gerenciamento de Riscos compete:

| - propor políticas de Conformidade e Gerenciamento de Riscos para o HCPA, que deverão ser

periodicamente revisadas e aprovadas pelo Conselho de Administração, e comunicá-las a todo

o corpo funcional do Hospital;

ll - verificar a aderência da estrutura organizacional e dos processos, produtos e serviços da

empresa às leis, normativos, políticas e diretrizes internas e demais regulamentos aplicáveis;

lll - comunicar à Diretoria Executiva, aos Conselhos Diretor de Administração e Fiscal e ao

comitê de Auditoria Estatutário a ocorrência de ato ou conduta em desacordo com as normas

aplicáveis ao HCPA;

lV - verificar a aplicação adequada do princípio da segregação de funções, de forma que seja

evitada a ocorrência de conflitos de interesses e fraudes;

V - verificar o cumprimento do Código de Conduta e lntegridade, bem como promover

treinamentos periódicos aos empregados e dirigentes da empresa sobre o tema;

Vt - coordenar os processos de identificação, classificação e avaliação dos riscos a que está

sujeita o HCPA;

Vll - coordenar a elaboração e monitorar os planos de ação para mitigação dos riscos

identificados, verificando continuamente a adequação e a eficácia da gestão de riscos;

Vlll - estabelecer planos de contingência para os principais processos de trabalho da Empresa;

lX - elaborar relatórios periódicos de suas atividades, submetendo-os à Diretoria Executiva, aos

Conselhos Diretor de Administração e Fiscal e ao Comitê de Auditoria Estatutário;

X - disseminar a importância da Conformidade e do Gerenciamento de Riscos, bem co a

responsabilidade de cada área da empresa nestes aspectos; e

Xl - exercer outras atividades correlatas definidas pelo Diretor-Presidente

10.4 ouvlDoRlA

Art. 106. A Ouvidoria vincula-se ao conselho de Administração, ao
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Art. 107. À Ouvidoria compete:
| - receber e examinar sugestões e reclamações e manifestações elogiosas visando melhorar o

atendimento da empresa em relação a demandas de empregados, fornecedores, clientes,

usuários e sociedade em geral;

ll - receber e examinar denúncias internas e externas, inclusive sigilosas, relativas às atividades

da empresa; e

1l - outras atividades correlatas definidas pelo Conselho de Administração.

Art. 108. A Ouvidoria deverá dar encaminhamento aos procedimentos necessários para a

solução dos problemas suscitados e fornecer meios suficientes para os interessados

acompanharem as providências adotadas.

CAPíTULO XI . PESSOAL

Art. 109. O regime jurídico do pessoal do Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA será o da

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

I le O ingresso de pessoal se fará mediante processo seletivo público de provas ou de provas e

títulos, na forma em que dispuser o Edital.

I 2e Os empregados se sujeitarão às normas legais aplicáveis aos empregados das empresas

estatais e às normas interna do Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA.

Art. 110. Os requisitos para o provimento de cargos e funções e respectivos salários serão

fixados no Plano de Classificação de Cargos e Salários.

Art. 111. A proposta de criação de cargos de livre provimento será previamente aprovada pelo

Conselho de Administração, nos termos do inciso XXXVII do artigo 56 deste Estatuto Social, e

será submetida, nos termos da lei, à aprovação da Secretaria de Coordenação e Governança

das Empresas Estatais - SEST do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

CAPíTULO Xll - DAS DISPOSIçõES GERAIS

Art. 112. Extinguindo-se a Empresa, seu patrimônio se incorporará à União.

Art. 113. O presente estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação em Assembleia Geral,

estabelecendo-se 3O/O6/20t8 como data limite para funcionamento dos órgãos estatutários

em total consonância com o que dispõe o estatuto e a plena adequação do HCPA aos demais

dispositivos legais e estatutários.

Aprovado em Assembleia Geral Extraordinária do dia 02 de julho de 2018'

Porto Al ,02de de 2018.
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